
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.101 - PR (2012/0120253-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA ZENEIDE GARCIA 
ADVOGADO : GUSTAVO M MULLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Uma vez fixada pela Corte de origem que não restou devidamente comprovado o 
labor rural, rever tal decisão exigiria o reexame do conjunto fático-probátorio, o que 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA ZENEIDE GARCIA 
ADVOGADO : GUSTAVO M MULLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Maria Zeneide Garcia em face de decisão, assim ementada (fl. 228):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA. DOCUMENTOS QUE COMPROVAM A 
CONDIÇÃO DE RURÍCOLA.  PROVA TESTEMUNHAL. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante alega que os documentos acostados aos autos são suficientes como início de 

prova material do exercício de atividade rural, pois diversos documentos consta sua qualificação 

como lavradora. Sustenta que sua pretensão não implica reexame de fatos e provas, mas em 

valoração das provas carreadas aos autos. Enfim, afirma que o fato dos documentos não serem 

recentes não tem o condão de elidir o direito à aposentadoria por idade rural. 

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Cuida-se de ação em que se 

pretende a concessão de aposentadoria rural por idade. 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial da autora ao fundamento de 

que aplica-se à hipótese a Súmula 7/STJ. 

Com efeito, uma vez fixada na Corte de origem que as provas dos autos não foram 

convincentes quanto ao labor rural da agravante durante o período aquisitivo do direito, rever tal 

decisão exigiria, necessariamente, adentrar no conjunto fático-probátorio, o que não se permite nesta 

instância recursal, a teor da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA NO PERÍODO DE CARÊNCIA.REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido analisou o acervo fático probatório dos autos e concluiu que 
a autora, ora recorrente, não preencheu todos os requisitos para a concessão do 
benefício, pois a documentação material comprova a sua lide rural por menos de três 
meses e a prova testemunhal foi vacilante.
2. Não cabe ao STJ, por meio do recurso especial, rever acórdão embasado em 
premissas fáticas de julgamento. Acolher-se a pretensão da recorrente de que foram 
preenchidos todos os requisitos para a concessão de aposentadoria, bem como 
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apurar a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, é 
tarefa que exigiria o revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, o 
que é vedado na presente seara recursal, consoante disposto no enunciado da 
Súmula 7/STJ.
3. É patente que a divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da 
identidade fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, pois as peculiaridades do 
caso vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda 
evidência, lastrearam-se em fatos, provas e circunstâncias distintas das constantes 
dos autos sob análise.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1347540/SP, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 10/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. PROVA TESTEMUNHAL QUE NÃO FOI 
CAPAZ DE AMPLIAR O INÍCIO DE PROVA MATERIAL E EFETIVA 
EXPOSIÇÃO AOS AGENTES NOCIVOS. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese, a Corte regional reconheceu que, não obstante o início de prova 
material juntada aos autos, a prova testemunhal colhida não foi suficiente para 
comprovar o exercício de atividade rural, em regime de economia familiar, no 
período de carência. Rever o entendimento do Tribunal de origem, nesse ponto, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência sabidamente 
incompatível com a via estreita do recurso especial. (Súmula 7/STJ).
2. Verificar o critério utilizado pelo Tribunal de origem para aferir a real exposição do 
segurado a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, importaria em 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos do 
enunciado sumular nº 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1050020/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 25/03/2013).

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. ATIVIDADE 
RURAL. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural exercida pela agravante, 
como pressuposto para concessão de aposentadoria por idade.
2. O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e provas, concluiu que a autora 
não comprovou os requisitos necessários para a concessão do benefício de 
aposentadoria por idade a trabalhador rural, "assim, considerando que a autora 
noticia em seu depoimento pessoal que deixou de exercer a atividade rural ainda no 
início do período aquisitivo do direito (1991-2006), não faz jus à aposentadoria por 
idade". Desse modo, inviável acolher a pretensão da agravante, em sentido contrário, 
em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1309469/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 07/03/2013).

Dessa forma, não merecer qualquer correção a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0120253-7 REsp 1.328.101 / PR

Números Origem:  00049560320114049999  69807

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ZENEIDE GARCIA
ADVOGADO : GUSTAVO M MULLER E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ZENEIDE GARCIA
ADVOGADO : GUSTAVO M MULLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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